PARECER 121/2016
Parecer ao projeto de lei nº 037/2016-L, de 17 de junho de 2016, de autoria do N. Vereador José Carlos de Camargo, que tem por objetivo alterar a redação dos Artigos 4º e 6º, da Lei Municipal nº 2.599, de 18 de Outubro de 2000, modificando a denominação da “Estrada Angolana” e da “Estrada da Capela”, para “Estrada Turística Angolana” e “Estrada Turística da Capela”, respectivamente.

Apresenta o N. Vereador José Carlos de Camargo, o Projeto de Lei nº 037/2016-L, de 17 de junho de 2016, objetivando a alteração dos Artigos 4º e 6º, da Lei Municipal nº 2.599, de 18 de Outubro de 2000, a fim de modificar a denominação da “Estrada Angolana” e da “Estrada da Capela”, para “Estrada Turística Angolana” e “Estrada Turística da Capela”, respectivamente.

É o relatório.


A Lei Municipal nº 2.599, de 18 de outubro de 2000, denominou de Estrada Angolana a via pública que tem início na Estrada do Cefri, junto à Capela de Santa Cruz, também conhecida como Capela do Setúbal, passando pela portaria do Loteamento Parque Teresa Cristina, e terminando na Estrada do Sítio Gualiente.

Ainda, a mesma Lei nº 2.599, de 18 de outubro de 2000, denominou de Estrada da Capela a via pública que tem início na Estrada da Cefri, junto ao túnel da Ferroban (ex FEPASA), passando em frente da propriedade do Grêmio União Sanroquense e pela Vila dos Crentes, terminando na Estrada das Flores, Distrito de Canguera.  


Nesse momento, pretendem os habitantes do local alterar a denominação das referidas vias públicas, a fim de potencializar a capacidade turística da Região, sendo este um dos principais cartões postais da cidade. 


A denominação e a alteração de próprios, vias e logradouros públicos são de competência exclusiva da Câmara de Vereadores, por força do artigo 20, inciso XVI da Lei Orgânica Municipal. 




Portanto, quanto à iniciativa, o Projeto de Lei em questão é legal.


Para alterar a denominação de uma determinada via pública, necessária a assinatura de pelo menos dois ternos dos proprietários dos imóveis marginais à via ou logradouro, demonstrando que concordam com esta alteração, conforme dispõe o artigo 2º, alínea c da Lei Municipal2.376/1997. 

Em preenchimento ao requisito legal, acompanha o Projeto as assinaturas dos proprietários de imóveis que fazem testa para a via pública. 

Outrossim, a propositura encontra-se instruída do competente croqui, atendendo também nesse ponto ao nosso ordenamento jurídico. 


Saliente, que nos termos do Regimento Interno, a propositura deve ser deliberada por dois terços dos membros da Câmara em votação nominal. 
Diante disso, possível afirmar que, formalmente, inexistem irregularidades no projeto em apreço, estando apto a ser recebido pelo Plenário e após enviados para as comissões permanentes de Constituição, Justiça e Redação e Saúde, Educação, Cultura, Lazer e Turismo.


E em relação ao mérito, a conveniência e oportunidade é de exclusiva competência dos nobres Vereadores.

É o parecer, s. m .j.

São Roque, 22 de junho de 2016.
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